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Previa a la concesión de una beca, e l interesado deberá aportar_ 
documentos q ue demuestren: la capacida d científica y técnica del 
c e ntro O inst i t ución en donde desea rea lizar s u s estudios o prá~ 
t ica, e l p rog r a ma doce nte que recibirá y e l período d e dure ci6n, 
t o do par a gar a ntiza r l a prepara ción técnica o práctica a que se 
a spira, La Comi s ión respectiva que asesore a l a Gerenci a e n es ­
t e tipo de estudios, d a rá s u opini5n con respecto a los documen­
tos prese ntados , No se exigirá lo que se indica a n l os p2rrafos 
a nteriores , cua ndo las b e c as sean concedidas para rea lizar estu- ~ 
d iog de medicina o d e e n fe r m8rÍa e n Cos t a Rica , y cua ndo sea l a 
propia institución l a q u G seña le e n centro doeente , e n este paí s 
o e n e l e xtranjero, en donde deben hacers e los estudios . 

Artículo So . : La Ge r encia d e l a Ca j a 
da p a r a vi g ilar e l u so 

cios concedidos segú n e s t o Reg l amento 
c a ncela r en cua l q ui e r mome nto l a beca 

q ueda ampliamente fa culta ­
que se haoa de los benefi 

y l a Junta Dire cti va podrá­
e n l os siguientes casos: 

a .- 8 i l os i nfc r mos q u 2 se r e ci b i e r e n e n r e l a ción con la conduc 
t a mor a l, C3 p Gc i dad y a provechami e nto de l b e n eficiari o , na 
fue r en sati sfactorios . 

b.- 3 i e l e s ~u d i ant e p e r d i e r a e l c urso , sa lvo cuando e llo se d e 
b a a c ircun s t a ncias exce~c i ona l cs . 

c.- Si e l b c ncfi c i 8 ri o f u e r e expu l s ado de l centro d o n de r ealiza 
s u s Gs t~dios o s i los aban dona r e p o r s u culpa. 

d ,- S i el b e nef ici a ri o se n ega r e a s uminis tra r los d a tos q u e la 
Ca j a l e so lici t a r ~ e n r e l a ci5n con s u s es tudios , 

Artícul o Go . Los bec a rios t e ndrá n q u e devol v e r a la Caja e l 
t otal de ~as s umas gast a d as e n s u beneficio , más 

un 25% a t í tu lo de daños y p e rjui c i os o n l os s i gui e ntes casos: 

a .-

b,-

Fu e r e 
Cua ndo la beo a cance l ada por motivos prev i stos e n e l artícu 
l o a nteri o r. 

3 i l os ben ef icia ri os no se p r esent a r en a asu mi r s u s funci o ­
nes , s in c a u s a q u e lo jus tificq u e , e n e l mes posterior a l a 
Fecha Gr. q u e se g r adu a ron o termina r o n sus estudi os o aqu e l 
en q u e s u s sorvic i os Fuer e n so li c i tados p o r l a Ca j a , s i se 
t r a t 8 cic b o nc í- icia ri o s n o e mpl e ados d e l a Ins tituci ó n. 

Artículo 7o . 3i ya iniciado s u t r a b a j o e n l a Inst itución e l 
b e nefici a ri o favorecido con una b eca diere por 

t e r minado s u contr ~to de traba j o s i n justa c ausa o Fuero d e spedi 
d o c o n mot ivo j u s t i f ica d o , a ntes del v e ncimi Gnto d e l plazo d e = 
pres t a ción de ser v i c i as a que con t r actua l mente se co mprome ti ó , 
t e ndr6 la ob li g ~ c i 6n d8 can ce l a r a l a Ca j a l a totalidad de l as -
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s umas tnvG\~t~.das en su fv.v -::Jr más e l 25% a que hace r efer e ncia el 
a rtículo O e interese s rr.or a ·Lor.1 os al 1 i3% a nual , si n tomarse e n­
cuGnta e l tiempo se~vído a lo Instituci6n c u a lquiera haya s ido -
s u du:--2.c.i.ón . 

Art!culo So . : PGr a l oo efectos do-fac dia~osiciones lega l es y -
r eg l amen~arias 5e r econocerá a l e mpleado e l tíem 

pa de estudia como tiempo de t r abajo o n la Ins titución. 

Arti~lo 9~ . : Los per iodos de v e caoi o n es t otales o parci a l es 
que l e c o r responden al empleado por el ti e mpo do 

l · ~oca s e con s ide r a r ~ n disfrutados dur ante la misma . 

: E l beneficiar i o que h aga uso de una beca deberá -
cumplir con l as obligaciones que le i mpon ga la Ca 

j o e n a l cont r ato que a l res pect o d e ber ~ Firmarse en escritura = 
n ... ·'1 1 i CEJ en ur. plr:!ZO m-.:;x i mo de t r e s mes a part ir dG la fec ha de 
ou ~probaGiSn . E n c as o de q u e e l benef icio no se For ma lice -
en ;Jr3 ·;:;c:i :-,.l ::n :o ~ se tendrá po r c a ncolado . i3ajo ning una c ircuns ­
ts ~c i o so har § ~ntreg~ de l a s r emesas corr espon di e ntes s i e l­
r cqu~3 lto d8 l a F irma de l cont r a t o n o ha s ido cumplido e n el p l~ 
z o que ¡;:,qui -:;e indica . 

D t:' \:..c:~ó t~CJmbi0r, rendir· ga r ant í 2 q u e asegure a l a Caja e l pago de 
1.:n p..:)1 •j ·.JÍ.c.1.os ::)Con 6mi cos q ue pud i e r a ceu s arl e con e l incu mp l!_ -
rnic ,-;t;:i d 1.J di chas ob li gaciones . 

La g:::-:· ,:--.t :: -:i padrf:i sor cua l q uiGr rl de; l a s s i g uintes : 

a , Hi~otc c a por e l va lor tota l d e l e bec a~ de l auxi lio esp~ 
cí c l, ~8S e l CS%. 

b . ~ i GnZ3 por ol mi s mo rn~nto indicado e n e l sep a r a do- a - ante 
ri o r, r 8nd! d8 par ~e r 3o~J de solvu ncis mor a l y e con 6mic¡ r e 
conoci dns . 

c. Dopós i ta Gn v2 l o r cs d~ l Estado o ~e sus I nst i tucion es por­
u~ monto no inFor ior Rl seRa l ada en e l separado-a - de este ­
artícwJ. o , 

La c a lificac.ión ele 13 na r znt.Í :::J l a har á l ci Caja unilater almente, ­
s in ulter ior r e curso , y Gsta S G o torgar á en la mi sma oscritur a -
on que e l bonf i ciGri o so ab l igE con la Inst ituc i 5n . 

Los g3stos q u e d i cho contrato o ri g ino dcbc r~n sor cubier tos por 
o l b u n c:=ici a :"'io o xcep·c.:i a n o l caso d e l os becarios q ue r E:la lice n ­
estudias do Med i c ina o do enFe r mer i a e n e l p a í s , 

Ar t í cu l o 11 E l beneficiar io contrata ~3 una p ó liza pa r a e l caso 
de muer te con el Ins tituto Naciona l de Segur os , 

por al ti empo comp1-endido e n t r e o l rnomcnt .:::i e n q u e s o r ecibe l a 
b c c 8 y aqu e l 3n q u e cose e l compr omi so d e t r aba jo, seg ún o l 
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tJ í 'l:.. .5C: ,-,·'; , í~c g l ._ :--11cnt o . :..a pó .:.i;;:cJ c_j...: bu: •-. cu!:r·ir· 81 moritc r:i:?Jx .:.. mc do 
1E beca d Gsd8 e) rao mLlnto ~o s u eraisi0 ~. ~vs prim3c rarr3spon 
d ic1·,-c; u;; c-: 01 •rct •f,n p:Jr cue :1ta r1:d :.nt::-·t" CS':3c:o .. t!o se ex:.g ir·á obli­
·1=1c.'._ .:, ..-, c .°J ,_ ::;in-.:; - -<;c ;- rió'.:~·! ,1 o J. .~ :::,e r·::;"J , ·,a €1 q :.1i ~ n se :: . ...:.- O"'.:(.ll"' g '...1 ,3 - · 

:1r1°.:. bc":::n par-a :~c3 ."'....i.za;·· ci·5t~ci ;. ;:;:; d e c• n fcr•mc r Ú J ü mGdici n a e n ol 
•' f.:2 J..; " 

-¡ ' 2 ';.:J u ;:,," ;'" ;;e;• f-;-.:· r:1- c c i d o car, i::,:.; b o n ::;:" lcios a q u a 
h:: ·e· - ·c := r_: ·c-::·:.:::; :.. cJ el prr:::scnta Ao~lar:iento, c;:ui e:n 

1-. . J 1; .:. .~.-:·J J .-l ~: 1 ,-,...1·, .·,;::. _, 1. r,·r. :-· .L .:-, ·rr e n-'.: ..J d-: e: l c-,3., no h a ya cump lid::> con 
J. r- , ,-'.:, 1. ~ • .JC.• .:_::) r .~:., -· , r, .• · ·,, -:) :· r' .d _;:i ;1t t•c::•to c ::: r>/"'E"GpO!""lcii ü ntc . 

· ··.· .. : ::::, 1 -: -~-,..l" ~e · •.: o "·o í-osi;:,n 21l c,uri::.i más de t r os -
, ' ,iC' · , . 

·:; , .. ,._ . . 1: . • . :: . ..;j _ .;.;.. 1 

s ,ilo o,:-,drán cor.cedor ·s c e :-, i~e l s ,· , " 
::::<e :].: ·:.:; .:, CL'3ndo se trato d e estu -

,. , .. ... 
....... _j .. ... ...;: T. ... :C 1 •. ..J..1... t · 

.,, .. :-~ :-.1 , ·::i h .. , -o n ;c.::,.:i.. 6 n C(.; b :•c :.: - par·s r ·.-.- 3].i;!2r· e:.:;t u 
r 1 ~' , _ ~-- ~, rJ3pc c-i1:J l.i.::2c :. 6 n rnódi c o ··q uirC1r·g i cas, -·los 

c-; r:~~.'. 'J :· c:->.., ,: - 1 -:-:·i , ·, •,.:::,· , .: r · i:-1t'~? '. ·..J r.::.,,r ,·:::rJ .' ,1;:;o: ·:i::: r2cJ. ~s s l Co l egi o C..:c 
1,,Lu L ~, , ·y r ; :--lJ i . .. ,., ,..-., , r. " -J ,-+- R· .; e - · y h -h ., ~ t ,-... ,i..,..., J • ..,. e' -. u n o ño r:om.., 

• • L · . J, • U - 1'-" ...J ,,¿, -J . · ._ J ;. l.. t • 1. t - - , t.- l-1 1 :J L:;.. ' .I t ' J \,,,J 

r ,::. :.~. r ~ ., ( .. :·, ·. :L· n :. - .;; r-' l • .' /'"'.". ~é ,.. : c:-. !:5 1 Hc:!:>p:: t 8 .:c:; í-lc gic,nc3 .:. es~ Oi spcn sa 
~·.J_. c.· :..:, r ~i. f., .:;c~ :- ;~u :""'LJlcs d u .1. ~: 1,, stit:uc2 f,r-1 , -

t\ ~ · .i . ~ · ' • • . ,-: '_;.:; ,, b .. c. :i : ~ :: .~ i..; :...i ( ) r.:.J '.:i .i. Dr m ·. r·~ ... , ll::.:;:,C:o o,5"cuc:Jio3 d e; 
ospuc:i. :1 l .L:: , 1 · · . ..:in d e::vong~ :--:Sr- e:. s3lar .i a r_!e E:: s p ccL:i 

1.·r .:-: ·/ U/. q :..iu ,.,u '.:J :c ::::- ,~. , :.:unp l i da c '"J;. l ~ t.., r ·oqu .i. s i ·::os ::l'..JC 21 l ··­
c.; n :~ ... r ¡; l a Ley Lle.. t·:s·~~n tu··:o c:o S cr-·,,5:::J.VC· f-1, :r-J.~c-:x..t ,. 

, l 

.. .! • -f -. .,_ ., 

. 1~ I.J:,. r; :..1 . . . J "i ,, 
. - --- ·-- -- -· ·----- ~ c~crr,·_r · C8 _¡_~,:.; ,:Jl:,l i r:é::h~ i c n wc q u e~ e~<:pc·r. s ~:i:i1c:r ,tE. 1.n1p w 

n e cs·:.:c P. c c12.cHN:-Jnto c::i .:..::i:; ir,t; ..;,-csa.Jc '"; ~ !:a' CJ p.::idr·á.-,-:­
.__ _. ·. "'J 1·,, wc o .~ ;:i ... .:. r ·,s ü n s J. c o nt¡- o~o q uo ::; ,.~ Fi1 ·· rn -~ a l rn;:.,mer.to de otoí'· · 
c ... ·; · C! J. hcr ,-.: ,--= :c::.o: r'Jto:,dj ~ nc;o 2 h .. rr.oda l .:dad c o l a:::-.·cud.,;,o r.;uo se:: -
v;¡ , J r·o::JL. ~u.-· y ;-i l ::i , 'i. i-:"ccrc!:..,€.'S ci o J.G I n s ti.tuci6n, 
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CAPITULO 3EGW,'00 

DE LAS BECAS Y AUXILI OS ESPECIALES PARA ESTUDIOS EN EL 

EXTERIOR 

Artí c ulo 17 Las becas para l a rea lización , t e rminación o am 
p liación de estudios proFes i o nales en el exterior 

podrán ser concedidas hasta por dos años . S in emba r go , podr án­
ser conc edidas por mayor tiempo . o prorrogadas, cuando a juicio 
da l a Junta Directiva previo informe de la Gerenci a , el mayor -
tiempo de estudios s i g nifique e vidente provecho para la Institu 
c i ón . 

Ar t í culo 10 Las becas e n e l exterior podrán comprender los 
s i g uientes beneficios: 

a . e l valor de l os pasa jes de i da y r egreso . 

b . E l pago de l os der e chos de matrículn dur a nte el tiempo que 
d uran l os estudios , 

c . Una s uma anual par a la c ompr a de libros y demás úl ti les 
q u e r e quieran l os estudi os . 

d . E l pago de los der echos de exámenes y gast os de i ncorpora-., 
C l. O n . 

c . Una suna anual pa r a gastos per sonales q u e n o podrá excede r 
do l equivalente e n co l ones de quini e ntos dólares en moneda 
norteamericana . 

f . Otorgami e nto de p r estaciones médicas S8gÚn lo establecido ­
e n l os a rtículos 15 y 35 del Reglamento de Enfermedad y r1a 
terni dad . 

Artí culo 1 9 Las s umas q u e se han de g ira r a cada becório s~ 
§Ún e l a rtí c ulo a nterior , serán dete rminadas con 

base en un estudi o mi nuci oso de l a Ger enc i a , t a nto de las c a ndi 
c i o nes e xi g idas por e l centr o donde va a cursar l os estudios ,= 
como e n vi s t a de l cost o de l a vi da e n e l paí s respectivo . 

Art í cu l o 20 El beneficia r io quedará ob li gado a pr estar sus 
servicios a l a Institución en s u especialidad -

durante u n t i e mpo tres veces mayor q ue e l de la b e ca , siempre 
que é s t a haya durado por lo menos un año . S i la dur ac i5n de 
los estud i os f u e r e me n o r d e un año , l a obligación de p r e sta r 
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servicie será por lo menos de tres anos. E n todo caso, la Junta­
Directiva qu e dará facultada para fija r mayor tiempo de servicio -
cuando e l monto de la beoa, además de la duración d e la misma, a­
sí l o justifiqu e . 

Se podr á e xi g ir t ambi6n a l benericiario la pres tación d e serví 
cios has t a por un año e n otras a ctividades compatibles con su es­
pecia lidad y e n el lug a r de t r aba jo que so l e indique, mientras 
s u bsis:t:an l as c ircunstancias especiale s que obliguen a tomar esa 
de terminac i ó n, l a cua l l a Ge r e ncia pond~á e n con ocimien t o d e l a 
Junta Di r ectiva . 

La Caja t e ndrá u n p l azo no menar d e dos años contadas a partir de 
l a f e cha de termina ción de l a b o ca para r equerir l os servi cios de l 
beneficiario n o empleado de l a Insti t ución. 

El tiempo transcurrido desde l a f echa en q u e e l beneficiario esté 
l ega lment e a utorizado par a e j e rcer s u p r ofesión o s u especia lidad 
Y l a fecha e n q u e l a Ca j a r equ i e r a s u s servicbs se c o mputará como 
parte de l peri o do que est á obliga do a t r 8ba j e r con l a In$ tit~cióo . 

Artí culo 2 1 La Ca j a , cuando l os estudi os convengan a l a Insti 
t ución, podr á a provecha r las b e cas y l as otras fa 

oilidades q u e otor g ue n los g obi e rnos o l os o r ganismos inte rnacio= 
nales y nac ionales p r eí-er e nt emente , para e l adiestra miento y espe 
cialización del per sona l, En estas casos y cua ndo se justifique,= 
cons i de r undo e l monto de l a b eca ofr eci da o la facilidad otor gada 
l a Ca j a podr á cencede r una ayuda comple me nta ri a que t e n d r á carác­
t e r de beca pa r c i a l, 

Artículo 22 Las b e c as parcia l es puede n cons i stir en uno o va -
ri os de l os beneFicios q u e seña l a el artículo 1 6 , 

s i e mp r e que no est~n cornpr Gn d idos en l a beca o facilida d ofrecida. 

AATI~ULJ 23 E n e l casa de bec as c onc e d i das para estudios e n -
e l e xteri o r, l os b e nef iciarios que dan ob li gados a 

no i nterrumpir s u s estudios ni trasladar se a otr o centr o para con 
tinua rlos , s i n q u e ant es no haya c o nocido y a utorizado l a Junta= 
Di r ectiva l a :. i nterrup ción o t raslada . Es entendido además, que­
l os b snef icia~ios deber á n inf o r mar perí o d icamente a l a Secci ó n de 
Per sona l, en l a for mü q ~ e ésta deter mine , a c e rca d e l os estudios­
que r ea lizan, a s i stenci a a l os c urs os y ca li Fica ciones q u e h a yan­
obt e nido , 

De n o cumplirse con l os r e qui s itos aquí e nunc i a dos , se c a ncecela­
r á , s i n r espons ebilidad pa r a l a Caja, e l benefici o de l a beca c o n 
cedida , 

.. 
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Artícu lo 24 . Cu a ndo se tra t e de becas para rea lizar estudios -
e n e l ex t e ri o r y en caso de que e l f avor ecido -

f uere emp l eado de l a Institución y no tuvi e r e r entas suf icientes ­
par a hacer f r e nt e a l os gastos de los familia r es que de é l depen­
den , l a Caja podrá otorgarle además un a uxilio e n dinero por mas , 
e l cua l s e rá f ijado por l a Junta Directiva previo inf orme de las 
circunsta ncias e conómicas-sociales del becari o , y los c ost os de ­
vi da e n el país donde estudiará, que debe presentar a l a Ge eencia 
En ningún caso e l a uxilio a ntes mencionado podrá ser superi or al 
sa l a ri o de l trabajador . 

CAPITU LO TERCERO 

DE LA3 BECAS V AUXILIOS ESPECIA LES PA RA ESTUDIOS 

E íJ EL PtUS 

Art í culo 2S La Junta Directi va podr á también conceder b e c as -
par a 1~ r eal iza ci6n, ampliación o terminación de ­

estudios pr ofes ionales e n e l paí s , c uando tales estudi os r e porte n 
un positivo y evide nte beneficio p a ra la Inst itución, 

Artículo 26 Las becas podrán compr e nder los s i g ui e rttes b e n e fi 
c i o s : 

a . Un a s uma me n sua l para gastos p e rsonales que f ija rá l a Junta ­
Di r octiva . 

b . Un a s uma anu a l para l a compra d o libros, uniformes y demás -
Gtiles que se r equi e r a n para l a r ea li zación d e l os estud ios­
de acu e r do con l o q u e indique e l c e ntro donde r e aliza l os es 
tud i os . [ Este inciso no se e stá apl icando a ctua lme nt e ) . 

c . E l pago d o l os de r ech os d e matrícula durante e l tiempo d e 
l os estudi os s i e mpre que el beneficio n o e sté p r otegido por 
1 8 oxccnc i ó n correspondi e nte . 

d , El pago de los der e chos de exámen es y d e inco rpora ción, 

e . ~ l per mi so , e n s u c aso , par a concurrir a los curso s profcs i~ 
nc1 l es r egula r e s . 

F . - Otor gami e n to de p r est a cio n es médicas según l o estab leci do e n 
l os a r tículos 15 y 55 d e l Reglamento de EnFermedad y MGterni 
dad. 
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Artículo 2 7 Las becas que se conceden para estudios en el pa!s 
serán otorgadas a aquellas personas que reúnan los 

r equisitos de ing reso determinados por los centros de estudios co­
rrespondi entes . 

Art ículo 28 Es condición indispensable par a e l otorgamiento de 
una beca referente a estudios en e l país, que el -

benef icia ri o se compr ometa a prestarle s us servicios a la Institu­
ción, una vez terminados los estudios, e n los lugares que se l e in 
diquen, por un l a pso por lo menos igual al doble del t i empo que 
duró e l disrrute de la beca. En el caso de estudios de Aux iliar es 
de Enfe r mería, el compr omiso será por tres años. 

Artículo :.~9 Las disposiciones contenidas en el artículo 13 de-
este Reglamento no excluyen la posibilidad de que­

l a Ca j a conc eda becas para que los favorecidos con una anterior, -
r ea lice n estudios de post- graduado n o mayores de un año en los ce~ 
t r as de estudios respectivos. En este caso se Firmará un contrato 
adicional , que f ijará las nuevas obligaciones que contraerá e l be­
cario. T~ l es obligaciones serán f ijadas por la Junta Directiva al 
mome nto de otor gar l a beca . 

Artículo 3 0 Las becas para r ea lizar estudios de medicina en la 
Unive rsidad de Costa Rica sólo se concederán a es­

tudi a ntes de escasos recursos económicos que sehayan distinguido -
en los cursos de humanidades y pre- médica. 

Artí c ulo 3 1 Las becas o que se hace r efer e nci a en e l art!culo-
anterior, se otor garán durante e l primero , segundo 

t e rcero y cuartos años de l a carrera de medicina . 

Artículo 32 El patronato de Gecas de l a Universidad de Costa -
n ica hará el estudi o de l os candidatos a b e carios­

y p r esentará a la Caja una nómina de e l egibles para que ésta adju­
dique l as becas. 

En casos do excepción la Junta Directiva podrá conceder becas a 
personas no incluidas dentro d e l a nómina q u e e nvíe el Fatronato,­
siempre que llenen los requisitos a que se hace r eferenci a en o l -
artículo 28 . 

Artículo 33 Los becarios qu e cursen l os años tercern y cua rto-· 
de la - acultad de Medicina deberán asistir a los -

cursos o semi narios de Medicina Social que la Caj a imparta. 

Artículo 34 La Ca j a suministrará a los becarios los li bros de 
texto recomendados por la ~acultad d e Medicina. El 

valor total de esos libros d e texto deberá reintegrarlo a la Insti 
tución, cada becario en igual rorma y tiempo do la mitad de la be= 
ca concudida, tal como se dispone en e l artículo siguiente : 
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Artículo 3 5 Las personas q u a hayan realizado estudios de medi 
c ina en el país con becas de l a Caja, deber án rei~ 

tegrarlc la ;ni tad de l costo de las mi smas , en cuotas mensuales, -
dur ante seis años a partir de ' la reoha de incorporación e n e l Co 
legio r espectivo, o de l momento en que Finalic e n s us estud i os do 
especialización . 

CAPITULO CUARTO 

DE LOS AUX I LI03 ESPECIALES 

Art ículo 2S En casos muy cali f icados la Junta Directiva de la 
Caja ~odrá conceder auxilios especia l es para la 

tcr mi naci6n de estudi os de especial i zaci ón profesional p amplia -
ción de conoci mientos e n dete rminada d i s ciplina que sea de inte -
r és par G la Institución. 

Artícu l o 3 7 La per sona favor ec i da con un auxilio especia l de-
ber á r eembolsar a la Ca j a el valor total de l mis­

mo en l a fo r ma y condicio nes q u e determine la Junta Directiva, 
siempre q u e e l p l azo para l a cance lación no exceda de seis años a 
partir do l a Fecha de l a terminación do l os estu d ios , S i dicha -
persona ha sido benef i c i a da con una beca y auxilio especi a l r eem­
bo l sable , estárá obli gada a pr estar servici o a l a Institución , du 
r e nte un ti empo tres v eces mayor que e l de los benef icios, siem = 
p r e que éstos hayan durauo por l o menos un año. Si l a dur ac i 6n­
de los Gstudios f ue r e menos de un año, l a obligación de prestar -
servicio ser á por l o menos de tres años . En todo caso , la Junta­
Directiva q u e dará Facultada par a f ijar mayor t i empo de servi cio -
cuando o l monto de los beneficios , además de l a dura ci ón do los 
mi s mos as í l o justiriquen. 

S i la pGrsona ha sido rsvorecida só l o con un auxil i o especial 
r eembo l sab le, se f ija r á en este caso un interés del 8% a nua l -
eFcctivo para e l reembolso de l a suma correspondient e , y la obli 
gación de t r abaj á se r educirá a un período igual a l tiempo d ura ñ 
t el e l cua l se r e cibi6 e l a u x ilio. 

Art ículo 8 8 Par a gar ant i zar e l cumplimiento de l contrato r es 
pect ivo , q ue deberá otorgarse en escri tura p ú b li 

ca, e l beneficiario podr á rendir cualesqui e r a de las garantías= 
especif i cadas en e l a rtículo 10 de este ~eglamento . 

Aetícu l o 8 9 De acuerdo con las pos i b ilidades económicas de 
l a Ca j a , l a Junta Directi ·a as i g nará e n cada pr~ 

supuesto anual l a suma máxima par a t a concesi6n de aux i lios es ­
p ec i a l es . 
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Artículo 40 En caso de q u e la persona a quien se le haya otar 
g ado u~e Beca o un Auxilio Especial Reembolsable = 

incurra e n a l g una de las causales indicadas e n e l artículo 5 , l a 
Caja s uspenderá inmediatamente las remesas respectivas y dará por 
vencida s u o bligación, c-obl"er,do, a l b e n ef'iciario la tota lidad de -
l as s u mas que por los conceptos d ichos se l e hayan gi r ado , más el 
2 5% a título d e daños y perjuicios y P. l 12% de intereses sobre el 
tota l de l a deuda 

a j g . 

Este Reg l amento fue aprobado 
por l a Junta Directiva e n el 
a rtículo Ro. de la sesi6n No. 
2 909 celebrada e l dí a vi e rnes -
2 1 d e d iciembre de 1962 y ca~ 
tiene les reformas efectuadas 
a l mismo. 


